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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 6.959-A, DE 2010 

(Da Comissão de Legislação Participativa) 
 
SUGESTÕES NºS 198/06, 215/06 e 32/07 

 
Dispõe sobre a regulamentação da profissão de Terapeuta Naturista; 
tendo parecer da Comissão de Seguridade Social e Família, pela 
rejeição (relator: DEP. MANDETTA).  
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
PRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

 

 I – Projeto inicial 

II – Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 

AVULSO NÃO 

PUBLICADO 

PROPOSIÇÃO 

DE PLENÁRIO 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta lei visa regulamentar a profissão de Terapeuta Naturista. 

Art. 2º  Terapeuta Naturista é o profissional da área de saúde, que se 

utiliza dos recursos primordiais da natureza e do fluxo de energia vital que 

permeia e anima o ser humano com a finalidade de manter ou restabelecer a 

saúde do indivíduo.  

Art. 3º A profissão de Terapeuta Naturista será exercida: 

I -  por profissionais devidamente qualificados em cursos de Terapias 

Naturais, em nível médio ou de graduação, reconhecidos por órgãos 

competentes; 

II – por profissionais portadores de certificados ou diplomas de curso 

congêneres por instituições estrangeiras, revalidados na forma da legislação 

brasileira em vigor; 

III - por profissionais que comprovarem o exercício efetivo da atividade 

de Terapeuta Naturista por mais de três anos, na data da publicação desta lei.  

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 11 de março de 2010. 

 
Deputado PAULO PIMENTA 

Presidente 
 

SUGESTÃO Nº 198/2006 
(Da Associação Comunitária de Chonin de Cima – ACOCCI) 

 
Cria o Conselho Nacional dos Terapeutas e Naturalistas de plantas medicinais – 
CONTENAPLAM. 
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SUGESTÃO Nº 215/2006 
(Da Assoc. Terap. Naturalistas Alternativos na Saúde e Cultura do Brasil) 

 
Regulamenta o exercício das atividades de Terapias Naturais e cria os Conselhos 
Federal e Regionais de Terapias Naturais. 

 
SUGESTÃO Nº 32/2007 

(Da Federação Nacional dos Terapeutas) 
 

Sugere Projeto de Lei que regulamenta a categoria de Terapeuta e cria o Conselho 
Federal e os Conselhos Estaduais de Terapeutas. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

I – RELATÓRIO 

A Sugestão Legislativa nº 198, de 2006, formulada pela 

Associação Comunitária de Chonin de Cima (ACOCCI), propõe criar o Conselho 

Nacional dos Terapeutas e Naturalistas de Plantas Medicinais (CONTENAPLAM), 

conforme minuta de projeto de lei encaminhada. 

À iniciativa em análise foram apensadas as seguintes 

Sugestões:  

a) Sugestão Legislativa nº 215, de 2006, de autoria da 

Associação dos Terapeutas Naturalistas Alternativos na 

Saúde e Cultura do Brasil (ATENAB), que encaminha 

projeto de lei visando à regulamentação do exercício das 

atividades de Terapias Naturais e à criação dos Conselhos 

Federal e Regionais de Terapias Naturais, e  

b) Sugestão Legislativa nº 32, de 2007, de autoria da 

Federação Nacional dos Terapeutas (FENATE), que 

encaminha projeto de lei visando à regulamentação da 

categoria de terapeuta e à criação do Conselho Federal e 

dos Conselhos Estaduais de Terapeutas. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Inicialmente, cabe ressaltar que os chamados Conselhos de 

Classe, tanto federais como regionais, são entidades de direito público, criadas e 

disciplinadas por lei, com o objetivo de fiscalizar o exercício das profissões 

regulamentadas, desempenhando funções tipicamente estatais, emanadas das 
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disposições do art. 22, XVI, da Constituição Federal. 

Tal fato decorre de que, no seu mister de zelar pela disciplina 

profissional em benefício de toda a sociedade, os Conselhos podem aplicar multas, 

cancelar ou suspender o registro profissional e orientar o exercício das profissões, 

sendo, para tanto, constituídos sob a forma de autarquia, que, segundo a definição 

constante do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, consiste no “serviço 

autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprias, 

para executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu 

melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada”. 

Assim, a criação de autarquia, ou a transformação de órgão 

público em autarquia, é condicionada à futura prestação de atividade típica de 

Estado, pois as pessoas jurídicas públicas são sujeitos de direitos e deveres, criados 

pelo Estado, com o objetivo de satisfazer aos interesses públicos e submetidos a 

regime jurídico de direito público, derrogatório e exorbitante do direito comum.  

A Lei nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, por exemplo, que 

criou o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional, prescreveu, em seu art. 1º, § 1º, o seguinte: 

Art. 1º ........................................................................................ 

§ 1º Os Conselhos Federal e Regionais a que se refere este artigo 

constituem, em conjunto, uma autarquia federal vinculada ao Ministério do 

Trabalho. 

O reconhecimento expresso da natureza autárquica está 

presente na maior parte das leis de criação dos Conselhos de Classe, bem como em 

trabalhos doutrinários e em farta jurisprudência sobre o tema. Apenas para 

exemplificar, transcreve-se, a seguir, trecho de ementa do acórdão do Supremo 

Tribunal Federal no MS 21.797-6 (DJ de 18.05.2001): 

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ENTIDADES 

FISCALIZADORAS DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CONSELHO 

FEDERAL DE ODONTOLOGIA: (...) 

Natureza autárquica do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de 

Odontologia. Obrigatoriedade de prestar contas ao Tribunal de Contas da 

União. Lei 4.234/64, art. 2º. C.F., art. 70, parágrafo único, art. 71, II.  
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(...) 

A par disso, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 61, § 

1º, inciso II,  alínea "e", instituiu a iniciativa privativa do Presidente da República para 

projetos de lei que disponham sobre a “criação e extinção de Ministérios e órgãos da 

administração pública, observado o disposto no art. 84, VI”. 

Assim, no que diz respeito a qualquer iniciativa legal que trate 

da criação de instituições públicas federais, releva mencionar que o Presidente da 

República detém, com exclusividade, essa faculdade constitucional, sendo, por 

consequência, vedada a iniciativa legiferante de parlamentar ou comissão nesse 

tema. 

Considerando que os projetos de lei solicitados por meio das 

Sugestões de nº 198/2006, 215/2006 e 32/2007 tratam, principalmente, da criação 

de Conselhos de Classe Federal e Regionais de Terapeutas Naturistas, que 

integrariam a Administração Pública como autarquias corporativas, entendemos que 

a legislação pertinente a essas entidades sujeita-se, inequivocamente, à 

determinação constitucional de iniciativa privativa do Presidente da República. 

A referida norma constitucional invocada subtrai, portanto, aos 

membros do Poder Legislativo, a prerrogativa de apresentar proposição dispondo 

sobre a matéria. Via de consequência, o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, em seu art. 137, § 1º, inciso II, alínea b, determina que o Presidente 

desta Casa Legislativa devolva, sumariamente, projeto maculado por vício de tal 

natureza.  

Dessa forma, impossível o aproveitamento de todo o conteúdo 

da Sugestão Legislativa nº 198, de 2006, e da parte das minutas de projetos de lei 

que tratam da criação de conselhos fiscalizadores das profissões nas Sugestões nº 

215/2006 e 32/2007. 

Dessa forma, a única parte passível de aproveitamento, em 

termos de apresentação de projeto de lei, é a da regulamentação do exercício das 

atividades de terapias naturais (Sugestão nº 215/2006) e das atividades de terapeuta 

(Sugestão nº 32/2007), o que sem dúvida constitui em importante matéria a ser 

disciplinada por lei, tendo em vista a necessidade de o Poder Público impedir que 

pessoas despreparadas possam atuar nesse mercado de trabalho, colocando em 
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risco a saúde do cidadão. 

Essas terapias, por estarem diretamente relacionadas com a 

saúde da população, devem ser aplicadas apenas por aqueles que tenham o 

exercício profissional regulamentado e fiscalizado, pois, embora somente se utilizem 

práticas não agressivas, é necessário que o profissional tenha qualificação para 

aplicá-las, o que exige uma formação específica. 

Com efeito, parte do conteúdo das duas Sugestões 

Legislativas acima mencionadas podem se adequar aos requisitos do Verbete nº 

02/2008 da Súmula de Jurisprudência da Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público (CTASP), que trata da Regulamentação de Profissões. 

Isto posto, votamos contrariamente à  Sugestão de nº 198, de 

2006, e favoravelmente, em parte, ao conteúdo das Sugestões nºs 215, de 2006, e 

32, de 2007, sob a forma do Projeto de Lei anexo. 

Sala da Comissão, em 02 de dezembro de 2009. 

Deputado LEONARDO MONTEIRO 
Relator 

 

PROJETO DE LEI Nº      , DE 2009 

(Da Comissão de Legislação Participativa) 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão 
de Terapeuta Naturista.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Esta lei visa regulamentar a profissão de Terapeuta 

Naturista. 

Art. 2º  Terapeuta Naturista é o profissional da área de 

saúde, que se utiliza dos recursos primordiais da natureza e do fluxo de energia 

vital que permeia e anima o ser humano com a finalidade de manter ou 

restabelecer a saúde do indivíduo.  

A profissão de Terapeuta Naturista será exercida: 
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I -  por profissionais devidamente qualificados em cursos de 

Terapias Naturais, em nível médio ou de graduação, reconhecidos por órgãos 

competentes; 

II – por profissionais portadores de certificados ou diplomas 

de curso congêneres por instituições estrangeiras, revalidados na forma da 

legislação brasileira em vigor; 

III - por profissionais que comprovarem o exercício efetivo 

da atividade de Terapeuta Naturista por mais de três anos, na data da publicação 

desta lei.  

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 02 de dezembro de 2009 . 

Deputado LEONARDO MONTEIRO 

Relator 
 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 

  

A Comissão de Legislação Participativa, em reunião ordinária 

realizada hoje, rejeitou a SUG nº 198/2006 e aprovou parcialmente a SUG 215/2006 

e a SUG 32/2007, apensadas, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 

Leonardo Monteiro.  

 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

 

Paulo Pimenta - Presidente, Roberto Britto - Vice-Presidente, Dr. 

Talmir, Emilia Fernandes, Jurandil Juarez, Leonardo Monteiro, Luiz Carlos Setim, 

Luiza Erundina, Paulo Abi-Ackel, Pedro Wilson, Sebastião Bala Rocha, Fátima 

Bezerra, Fernando Nascimento, Luiz Couto e Nazareno Fonteles.  

 

Sala da Comissão, em 10 de março de 2010.  

 

 

Deputado PAULO PIMENTA  

Presidente 
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 
 
I – RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei destinado a regulamentar a 

profissão de “Terapeuta Naturista”, que seria o “profissional da área de saúde, que 

se utiliza dos recursos primordiais da natureza e do fluxo de energia vital que 

permeia e anima o ser humano com a finalidade de manter ou restabelecer a saúde 

do indivíduo”. Para o exercício dessa profissão, as pessoas deverão ser qualificadas 

em cursos específicos reconhecidos pelos órgãos competentes, em nível médio, de 

graduação, ou congêneres feitos em instituições estrangeiras. Os profissionais que 

comprovarem, na data da publicação da lei, o exercício de atividades de terapeuta 

natural, por um período superior a três anos, poderão exercer esse ofício sem a 

necessidade da qualificação citada. 

A proposta feita pela Comissão de Legislação Participativa foi 

originada de duas sugestões recebidas pela Câmara dos Deputados. A primeira foi a 

Sugestão Legislativa nº 215, de 2006, enviada pela Associação dos Terapeutas 

Naturalistas Alternativos na Saúde e Cultura do Brasil – Atenab, que propôs a 

regulamentação da profissão em tela e a criação dos respectivos Conselhos. 

A segunda proposta foi encaminhada pela Federação Nacional 

dos Terapeutas, recebida como Sugestão Legislativa nº 32, de 2007. Também 

propôs a regulamentação da profissão de terapeuta e a criação dos Conselhos 

Estaduais e Federal. 

A Comissão de Legislação Participativa – CLP acolheu 

parcialmente as sugestões, apenas quanto aos dispositivos relacionados ao 

disciplinamento profissional. A matéria que dizia respeito à criação dos Conselhos 

Profissionais foi retirada sob a tese de que a iniciativa para a criação desses entes, 

que são autarquias de natureza especial, constitui matéria de competência do Chefe 

do Executivo. Para evitar, assim, o vício de iniciativa, esse último tema foi excluído 

da proposta final elaborada pela CLP. 

O projeto foi distribuído para a análise das Comissões de 

Seguridade Social e Família; de Trabalho, Administração e Serviço Público; e de 

Constituição e Justiça e de Cidadania. 

No âmbito desta Comissão de Seguridade Social e Família não 

foram apresentadas emendas ao Projeto de Lei no decurso do prazo regimental. 
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II – VOTO DO RELATOR 
 

O Projeto de Lei n.º 6.959, de 2010, deve ter seu mérito 

analisado por esta Comissão de Seguridade Social e Família perante o direito 

individual e coletivo à saúde, bem como frente ao interesse da saúde pública. Isso 

porque a proposta em tela tem por objetivo criar uma nova profissão da área de 

saúde, a de “Terapeuta Naturista”. De acordo com o texto do PL, esse profissional 

teria a atribuição de utilizar os “recursos primordiais da natureza e do fluxo de 

energia vital que permeia e anima o ser humano com a finalidade de manter ou 

restabelecer a saúde do indivíduo”. 

Cumpre registrar, preliminarmente, a existência de outro 

Projeto de Lei, o de nº 3.804, de 2012, que trata da regulamentação da profissão de 

Naturólogo e que está sob minha Relatoria também. Referido projeto abrange as 

terapias apresentadas no presente PL e aborda o tema de forma mais ampla. 

Ressalto, ainda, que o meu Voto, proferido no PL 3.804/2012, 

foi pela aprovação, nos termos do substitutivo por mim elaborado. Assim, entendo 

que a matéria ora em análise encontra-se melhor regulada, principalmente tendo em 

vista as melhorias agregadas no substitutivo em comento, no outro projeto, o que 

recomenda a rejeição da presente matéria, para que sejam evitadas incongruências 

e antinomias. 

Ante todo o exposto, nos manifestamos pela REJEIÇÃO do 

Projeto de Lei n.º 6.959, de 2010. 

Sala da Comissão, em 04 de novembro de 2014. 

Deputado MANDETTA 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 
A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária realizada 

hoje, opinou unanimemente pela rejeição do Projeto de Lei nº 6.959/2010, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Mandetta. 
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Brito - Presidente, Zeca Cavalcanti e Alexandre Serfiotis - Vice-
Presidentes, Adelmo Carneiro Leão, Adelson Barreto, Assis Carvalho, Benedita da 
Silva, Carlos Gomes, Carlos Manato, Célio Silveira, Chico D'Angelo, Christiane de 
Souza Yared, Conceição Sampaio, Delegado Éder Mauro, Diego Garcia, Dr. João, 
Dr. Jorge Silva, Dr. Sinval Malheiros, Dulce Miranda, Eduardo Barbosa, Fábio 
Mitidieri, Geovania de Sá, Geraldo Resende, Jandira Feghali, Jéssica Sales, João 
Marcelo Souza, Jorge Solla, Leandre, Mandetta, Marcelo Belinati, Marcus Pestana, 
Mário Heringer, Marx Beltrão , Miguel Lombardi, Misael Varella, Odorico Monteiro, 
Osmar Terra, Paulo Foletto, Pompeo de Mattos, Roney Nemer, Toninho Pinheiro, 
Zenaide Maia, Flavinho, Luciano Ducci, Luiz Carlos Busato, Mariana Carvalho, 
Raimundo Gomes de Matos, Raquel Muniz, Silas Câmara e Zeca Dirceu. 

Sala da Comissão, em 15 de abril de 2015. 
 
 

Deputado ANTONIO BRITO 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


